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			APRESENTAÇÃO


			O livro O poder de polícia na Atenas Clássica: a vigilância da pólis sob a ação dos astínomos e arqueiros citas examina as transformações sociais, políticas e de segurança pública que ocorreram em Atenas no século V a.C., particularmente sob o ponto de vista da relação entre a pólis democrática e os mecanismos de controle social. Durante esse período, Atenas não só se consolidou como um centro de poder na Hélade, mas também enfrentou crises internas associadas ao seu crescimento populacional e à crescente complexidade da vida citadina. Crimes e conflitos sociais tornaram-se desafios a serem enfrentados pela cidade-Estado, levando à formulação de mecanismos de controle social inovadores, com destaque para dois eixos fundamentais: a politeía (o sistema legal e político de Atenas) e as guardas (os astínomos e toxótes), responsáveis pela manutenção da ordem pública.


			No primeiro capítulo, o livro discute como esses mecanismos de controle social estavam profundamente entrelaçados com a política ateniense e a formação do poder de polícia, destacando a função da politeía, composta por um conjunto de leis e processos legislativos que regulavam a convivência e garantiam o bem-estar da pólis. A politeía, no entanto, não era isenta de influências externas e internas, como a manipulação política de facções da sociedade ateniense, que moldavam as leis de acordo com seus interesses privados. A figura do astínomos, um magistrado responsável pela aplicação das leis, era crucial nesse sistema, mas frequentemente contestada por sua relação com os toxótes – os arqueiros citas, mercenários contratados para garantir a ordem.


			O segundo capítulo foca nas críticas de Aristófanes, especialmente em sua comédia Tesmoforiantes, que denuncia a parcialidade do sistema de justiça ateniense, retratando os toxótes como bárbaros e desqualificando a legalidade e imparcialidade dos agentes de segurança pública. Aristófanes, por meio de uma ironia política eficaz, utiliza suas obras para questionar o papel da polícia na democracia ateniense, em uma época de grande instabilidade política, marcada por golpes e guerras. O humor das comédias de Aristófanes não apenas entreteria, mas também fazia um comentário social profundo sobre a corrupção, a violência e a parcialidade das forças de segurança em Atenas.


			Além das análises literárias, o livro também traz uma reflexão filosófica e teórica importante, mobilizando os conceitos de micropoder e domesticação dos corpos, de Michel Foucault, para explorar como a polícia de Atenas, mesmo no contexto democrático, funcionava como uma técnica de controle social que se relacionava intimamente com o poder governamental da cidade-Estado. Através do trabalho dos toxótes e astínomos, o controle dos corpos e da ordem social era realizado de forma sistemática, mas também marcada por práticas de violência, que remetem às funções de uma polícia moderna.


			A obra não se limita apenas a uma análise do contexto histórico de Atenas, mas busca estabelecer um diálogo entre o passado e o presente. A relação de Atenas com os toxótes, compostos majoritariamente por estrangeiros, também serve como uma reflexão sobre a alteridade, a xenofobia e o uso da violência estatal, temas que se mostram extremamente relevantes na contemporaneidade. A obra propõe uma leitura crítica sobre a origem do poder de polícia, suas implicações sociais e sua transformação ao longo do tempo, traçando paralelos com as práticas de policiamento nas sociedades modernas.


			Ao longo da obra, o leitor é convidado a refletir sobre as complexas dinâmicas de poder e controle em Atenas, suas conexões com as estruturas democráticas e as contradições presentes na relação entre cidadãos e não-cidadãos, especialmente no que se refere à segurança pública e ao papel das forças de segurança.


			O poder de polícia na Atenas Clássica oferece uma visão profunda e crítica não apenas sobre Atenas, mas também sobre as origens e evolução do poder de polícia e suas implicações para as sociedades atuais. Através de uma metodologia cuidadosa e uma análise intertextual, o livro proporciona uma abordagem única que ilumina as raízes de questões de controle social que permanecem relevantes até hoje.


		




		

			PREFÁCIO


			Atenas foi a mais importante das comunidades gregas na Era Clássica, afirma a helenista Claude Mossé em As Instituições Gregas (1985). Para justificar sua sentença, a pesquisadora argumenta que é a partir de Atenas que analisamos testemunhos históricos, filosóficos e políticos da Antiguidade. Entre as fontes estão: Heródoto (História), Tucídides (Guerra do Peloponeso), Xenofonte (Helênicas), Platão (República e Leis), Pseudo-Xenofonte (Constituição dos Atenienses) e Aristóteles (Política e Constituição de Atenas). Mossé destaca que as instituições não surgiram abruptamente, mas de um processo que atravessou a Era Arcaica, ganhando força e identidade no Período Clássico.


			Diante das observações, não há argumentos plausíveis que descreditem sua análise. Contudo, podemos acrescentar que esse complexo processo que forjou as instituições atenienses envolveu diversos vetores políticos que formavam a comunidade ateniense, atuando segundo suas potencialidades sobre o território Ático. Entre eles podemos destacar: arístoi (os melhores), oligois (os poucos), dêmos (as massas), metecos (estrangeiros residentes), estrangeiros sazonais e escravos. Assim, as instituições em Atenas não se limitavam a deliberações unilaterais dos mais ricos sobre os mais pobres, configurando-se como uma violência estrutural – conceito bem definido por Norberto Bobbio em sua obra Teoria Geral da Política (2000). As decisões políticas dependiam, em maior ou menor grau, das movimentações dos grupos sociais atenienses e de sua capacidade de participar do processo decisório político, levando em conta os cenários que lhes eram perceptíveis.


			Norberto Bobbio destaca que, para minimizar os efeitos da violência estrutural, as decisões políticas não deveriam emanar verticalmente, de cima para baixo. Contudo, devido ao exercício do poder pelas instituições, que representam o governo e o monopólio da violência, não temos alternativas viáveis para que grupos sociais mais abastados obtenham ferramentas de poder e ocupem cargos que personifiquem as instituições, recebendo o mérito de liderança sobre toda a comunidade. As novas perspectivas de estudos históricos, no entanto, trazem à tona a participação de grupos considerados subalternos em Atenas, como escravos, cidadãos pobres, metecos e estrangeiros, no processo de solidificação dessas instituições. Isso permite identificar a sua interdependência bem como a implementação de discursos que ressaltam seus contrastes. Um exemplo dessas relações sociais em Atenas é a presença dos grupos citas que circulavam na polís durante o século V a.C.


			Dentre os grupos citas que habitavam Atenas, há dificuldades em definir quem eram esses indivíduos subalternos. Parte da historiografia os apresenta como escravos públicos que cumpriam funções de policiamento, enquanto outros historiadores – incluindo Allan Cezar Alonso, em sua obra O poder de polícia na Atenas Clássica – destacam que, embora muitos citas não possuíssem cidadania, atuavam como uma extensão do poder das instituições atenienses. Dentre os citas que se estabeleciam no território Ático durante a Era Clássica, havia aqueles que, sob o estatuto de estrangeiro residente, prestavam serviços aos cidadãos atenienses.


			O livro O poder de polícia na Atenas Clássica: a vigilância da pólis sob a ação dos astínomos e arqueiros citas permite refletir sobre a participação política na pólis de Atenas, que não era exercida apenas pelas elites, mas também pelos membros do demos, entendido como as massas componentes do corpo cívico. O livro também discute a presença dos citas que prestavam serviços de vigilância e policiamento em Atenas. Considerando que o termo “policiar” advém de politeía (o conjunto de instituições que governam), podemos entender que, em Atenas, policiar era, antes de tudo, um dever que se materializava como um direito restrito a poucos, ou seja, apenas àqueles dotados de cidadania.


			Embora parte dos citas atuasse como prestadores de serviços de vigilância na pólis e não detivesse cidadania ateniense, Allan Cezar Alonso questiona: a quem cabia o autêntico poder de policiar em Atenas na Era Clássica? Cabia às instituições atenienses, ao corpo de cidadãos ou ao corpo de guardas formados por estrangeiros citas que prestavam serviços de policiamento? Convidamos os leitores a refletir sobre essa importante questão por meio da obra O poder de polícia na Atenas Clássica: a vigilância da pólis sob a ação dos astínomos e arqueiros citas de Allan Cezar Alonso, que traz à luz as instituições atenienses e sua relação com os subalternos que residiam em Atenas, temas pouco abordados pela historiografia brasileira.


			Prof. Dr. Alair Figueiredo Duarte


			Vice-coordenador geral do Núcleo de Estudos da Antiguidade da Universidade do Estado do Rio de Janeiro – NEA/UERJ e professor substituto do Departamento de História da UERJ


		




		

			INTRODUÇÃO


			REFLETINDO SOBRE O PODER DE POLÍCIA NA ATENAS CLÁSSICA


			O tema da nossa pesquisa nos aproxima do conceito de poder de polícia aplicado na Antiguidade. Embora seja um princípio originário da modernidade, torna-se adequado abordarmos o contexto social em Atenas, no Período Clássico, no qual observamos agentes sociais identificados como astínomos e toxótes exercendo atividades análogas às da polícia, com todas as atribuições que lhes implicam. Sob as circunstâncias do advento de uma instituição coercitiva, destacamos o cenário e o protagonismo de Atenas a partir de meados do século V a.C., o qual culminou em novas conflagrações, viabilizando a implementação do referido poder.


			A pólis ateniense já havia superado o fim da Guerra Greco-Pérsica, assumindo a liderança da Liga de Delos e buscando estabelecer hegemonia política. Nesse contexto, Atenas recebeu acentuada projeção no mundo helênico, ampliando sua área de influência no cenário político, comercial e bélico, constituindo-se como uma potência marítima no Mar Egeu. Sob esses termos, a pólis ateniense passou a ser observada por seus adversários políticos como soberba e perigosa. Embora, ao final da guerra, despontando-se com intensos sinais de ascensão socioeconômica, ainda assim novos fatores surgiram: o início da Guerra do Peloponeso em 431 a.C., estendendo-se até 404 a.C.; o impacto da peste e a alta taxa de mortalidade por volta de 429 a.C.; e a efetiva participação dos cidadãos atenienses no cenário político com o advento da chamada democracia radical, durante a era comandada por Péricles.


			Contudo, as distintas evidências não explicam sozinhos o recrudescimento dos conflitos na pólis. Dois outros fatores revelaram-se primordiais para o aumento da instabilidade social e da criminalidade em Atenas. O primeiro foi o surgimento de grupos facciosos que, em 411 e 404 a.C., tentaram subverter a ordem democrática, buscando restringir o protagonismo do dêmos e restaurar formas de governo oligárquico. O segundo fator foi o aumento sistemático da densidade demográfica, principalmente com a chegada de etnias distintas dos helenos. Esses dois aspectos, constituíram terreno fértil para a eclosão de crimes, disputas políticas e para a necessidade de controle comunitário.


			Com um espaço geográfico abrigando eminentes conflitos, Atenas necessitava de dispositivos que regessem a conduta de sua população. Nessa perspectiva, era primordial a solução de disputas, sendo relevante não só aprimorar normas, mas também legitimar o poder das instituições, sobretudo o poder de polícia, com aplicação de sanções sobre quem transgredisse essas normas, coibindo assim práticas delituosas.


			A tônica da pesquisa destaca a legitimidade do poder de polícia com seus deveres de observância no cumprimento das normatizações e nos remete à necessidade da concepção de um grupo detentor da responsabilidade pela segurança coletiva dentro daquela comunidade. Sob esses termos, fundamentamos teoricamente os preceitos filosóficos de Michel Foucault, nas obras Microfísica do Poder (2016) e Vigiar e Punir (2013). Através dos estudos elaborados por Foucault, embora sejam análises que evidenciam questões contemporâneas, encontramos diálogos relevantes sobre os conceitos de micropoder e a domesticação dos corpos, os quais nos permitiram compreender a relação dos astínomos e toxótes junto à comunidade ateniense e, por meio deles, verificar a relação de poder de polícia envolvida.


			A nomenclatura “polícia”, vista como uma identidade social, é algo construído em períodos posteriores; o conceito adquiriu seu significado técnico no campo historiográfico, sendo uma expressão criada para indicar um fenômeno histórico específico e circunstanciado. Apesar de a origem da palavra “polícia” ser um produto da historiografia moderna, ainda assim encontramos semelhanças nas ações dos grupos constituídos pelos astínomos e toxótes no cotidiano ateniense, podendo caracterizar-se como um poder de polícia incipiente. A justificativa para o surgimento desse grupo estaria ancorada principalmente em coibir delitos e aplicar sanções diante das diversas circunstâncias conflituosas em Atenas, algumas das quais apontadas pelo poeta cômico Aristófanes.


			Nessa lógica, a materialidade desta obra foi construída a partir da comédia Tesmoforiantes, produzida em 411 a.C. e apresentada nas Grandes Dionísias. Apesar de se tratar de encenações teatrais jocosas, essa comédia remete ao contexto social em Atenas e, portanto, tornou-se um importante documento para compreendermos as relações sociopolíticas na pólis dos atenienses, constituindo-se como fonte de informações que nos forneceram elementos fundamentais para analisar as atuações das guardas diante de um segmento singular, o de mantenedores da ordem na pólis de Atenas, no período de 431 a.C. a 404 a.C. As produções aristofânicas tornaram-se grandes mecanismos políticos no século V a.C., servindo como instrumentos de atuação na busca persuasiva. Os espetáculos, associados às oratórias nas assembleias, tinham o papel de legitimar ou desconstruir discursos.


			Aristófanes foi um comediógrafo que, no ápice de suas produções, testemunhou uma variedade de conflitos sociais em Atenas e contextualizou em suas comédias as questões políticas da época. Por meio do cômico e do exagero nas encenações das comédias, o autor ateniense expõe em suas obras o que está intrínseco. É sob essa perspectiva que, ao denunciar a desordem social em Atenas, Aristófanes nos permite discutir acerca das legislações, bem como dos mecanismos de controle e fiscalização social.


			Sendo assim, dedicamos o primeiro capítulo ao tratamento do documento, a comédia Tesmoforiantes, contextualizando a comunidade ateniense e seu engajamento político. Com o objetivo de facilitar a compreensão do teatro grego e seu papel como vetor nas críticas e denúncias, dialogamos com especialistas que analisaram as produções teatrais do Período Clássico, tais como Dolores Puga Alves de Souza, Edith Hall, Elisana de Carli, Jean-Pierre Vernant, Maria de Fátima Silva, Maria Regina Candido, Pierre Vidal-Naquet, Ubaldo Puppi, entre outros.


			No capítulo em questão, iniciamos abordando como Aristófanes expõe a vulnerabilidade social em Atenas através de sua comédia. Para isso, apresentamos a sistematização das legislações atenienses, elencando seus pontos fortes e fracos desde a sua origem, proposta pela religião, até as transformações sociais na pólis que contribuíram significativamente para mudanças na abordagem e promulgação de leis, atendendo às necessidades sociais. Diante desse contexto, nossa abordagem procurou mostrar como a comédia aristofânica influenciou as tomadas de decisões nas assembleias, por meio de exposições de críticas jocosas.


			Outro ponto relevante do nosso primeiro capítulo é a utilização do teatro como espaço para denúncia e crítica das instituições. Para isso, além das análises em nosso documento primário, utilizamos outras comédias aristofânicas, evidenciando pontos congruentes no contexto social de suas produções. Também destacamos a intertextualidade, comparando com outros autores do Período Clássico, evidenciando não apenas a comédia como fonte confiável, mas também sua importância em elucidar questões sociais, especialmente no que diz respeito à apresentação de um poder de polícia congênere ao que conhecemos atualmente.


			Já adiante, com o segundo capítulo, destacamos os mecanismos de controles sociais, com o papel dos astínomos e os toxótes. Buscamos, com o auxílio da Constituição de Atenas, identificar e pontuar tanto as atribuições dos astínomos como também questões relativas ao seu ingresso como magistrado responsável pelo “controle das ruas”. Com relação ao segundo grupo, os toxótes, consideramos um extenso trecho, pois destacamos uma das problemáticas que envolvia o engajamento deles e sua função social em Atenas, já que eram estrangeiros de etnia cita, provenientes da região de Ólbia. Chamou-nos a atenção o fato de os atenienses mobilizarem estrangeiros para atuarem como dispositivos legais de controle social.


			Para discutir essas questões, analisamos um corpus composto por vasos de diferentes tipos, peças de cerâmica com figuras vermelhas do final do século VI a.C. e outras do século V a.C., todas produzidas na região da Ática. Examinamos sua proveniência, comunicação, período, inscrições e pinturas. Consideramos como avanços relevantes a produção de diálogo entre a cultura material e a documentação escrita. 


			No estudo da etnia cita, empenhamo-nos em buscar pesquisadores que pudessem responder às nossas indagações, destacando uma seleção de cientistas, incluindo historiadores e arqueólogos, que nos auxiliaram a compreender o “universo” das tribos citas e sua relação com Atenas. Entre esses pesquisadores, estão: Andrea Námerová, Barry Cunliffe, Christel Müller, Ellis Hovell Minns, Madalina Dana, Tamara Talbot Rice, entre outros.


			No terceiro capítulo, aprofundamos nossas investigações sobre o termo poder de polícia. Para isso, trabalhamos inicialmente destacando o conceito de poder como um fenômeno atemporal, elencando filósofos proeminentes que contribuíram para o pensamento e suas interpretações, desde a Antiguidade até a atualidade, incluindo Aristóteles, Cícero, Thomas Hobbes, Immanuel Kant, Hannah Arendt, Antônio Negri e, por fim, encerrando com nosso teórico, Michel Foucault.


			Desse modo, entender o poder e a sua sistematização viabilizou a compreensão de sua materialização a partir do poder de polícia. A institucionalização do serviço de polícia foi oriunda da modernidade; todavia, destacamos em nosso capítulo a etimologia da palavra polícia, cujo radical surge de termos da Antiguidade, como, por exemplo, politeía. É nesse ponto que os nossos estudos se destacam, pois, ao desenvolvermos a nossa pesquisa sobre a instituição policial, observamos em nosso recorte a sua preambulação.


			Outro tema abordado em nosso terceiro capítulo foi a análise específica das legislações atenienses e a regulação e delimitação dos corpos na políade. A partir do pensamento de Michel Foucault (2013 e 2016), conseguimos identificar que a comédia demonstra os limites toleráveis de comportamento, sendo a pena imposta um exemplo para futuras ações desviantes, visto que, segundo o filósofo, o poder disciplinar aplicado à comunidade ateniense moldava o indivíduo.


			Também exploramos a origem do poder de polícia, destacando sua formação ainda na tirania, considerando-os como espécies de grupos mercenários de segurança. Por fim, abordamos o crescimento demográfico de Atenas, que potencializou, por meio dos crimes, o aparato governamental de poder de polícia.


			Todas as nossas hipóteses foram fundamentadas em análises documentais do Período Clássico, apoiadas por uma vasta historiografia, com autores que se dedicaram aos estudos das legislações e instituições atenienses, como David Cohen, Claude Mossè, Catherine Salles, entre outros.


			A nossa obra buscou desenvolver, a partir dos documentos, pontos fundamentais sobre o poder de polícia e sua essência. Os estudos sobre esse poder têm crescido consideravelmente; no entanto, sua abordagem ainda permanece em uma esfera restrita, geralmente focada na suposta origem do conceito ou na sua formação como identidade social, principalmente na modernidade. Dessa forma, ao tratarmos do poder e do policiamento no contexto territorial da pólis dos atenienses, ou seja, na Antiguidade, essa temática se torna escassa no campo historiográfico, especialmente no Brasil.


			Outro aspecto relevante são os estudos sobre a etnia cita. A aplicação da figura do “bárbaro”, sustentada pelo mencionado poder de polícia. A qualificação do estrangeiro toxótes em Atenas é observado através de vasta historiografia sob a perspectiva da alteridade. Desse modo, redirecionamos a relação entre cidadãos atenienses e citas a partir de um olhar alternativo. É nessa perspectiva que enxergamos nossa obra como um estímulo para novas investigações sobre o tema, ampliando e contribuindo para os estudos de História Antiga no Brasil.


		




		

			CAPÍTULO I


			TESMOFORIANTES: A VULNERABILIDADE SOCIAL EM ATENAS EXPOSTO NA COMÉDIA


			A comédia foi apresentada nas Grandes Dionísicas1. Um período de produções marcadas por princípios políticos do período, incluindo eventos significativos como: a Guerra do Peloponeso, as duas tentativas de golpe oligárquicos, as crises na produção de grãos, entre outros vetores que potencializaram a degeneração política e social, tornando-se imperativa, para Atenas, a necessidade da paz2. Aristófanes, como poeta cômico e um eminente cidadão da comunidade ateniense, utilizou as suas produções teatrais como mecanismos populares ao apresentá-las em eventos públicos, fazendo críticas burlescas à política vigente.


			O festival possuía prestígio junto a Hélade3, o que possibilitou a presença de inúmeros theatai – espectadores. Além do significativo número de cidadãos atenienses4, que eram o público central das produções teatrais (ponto que trataremos adiante) e participavam também como espectadores: mulheres, crianças, metecos, mercenários e outros residentes em Atenas. Cabe ressaltar também o ingresso de grupos oriundos de regiões vizinhas, sendo esses estrangeiros sazonais, alguns de etnia helena, além de outros considerados “bárbaros” (ou seja, de etnias distintas).


			O fato é que a guerra contra Esparta produziu crises em Atenas, gerando momentos de vulnerabilidade, o que culminou em conflitos5 e crimes6 internos. Essas incertezas e inseguranças permearam o cotidiano da pólis7. Foi a partir dessa perspectiva que a cidade-Estado se articulou com um arcabouço de legislações que visavam estabelecer a ordem social e o bem-estar em Atenas. Contudo, não bastava apenas ter leis; também era necessário garantir sua fiscalização. Assim, Atenas recorreu a um recurso comumente conhecido em nosso cotidiano: o poder de polícia.


			Apesar de estarmos tratando de um poder análogo, sua pertinência ao contexto social em Atenas se torna evidente, especialmente quando destacado por Aristófanes na comédia Tesmoforiantes. Nessa obra o poeta cômico descreve a relação do crime em Atenas e a aplicação de punições aos indivíduos que violavam as leis. A comédia de Aristófanes surge como uma valorização do discurso teatral, utilizando o espaço institucionalizado para buscar estabilidade em meio à crise.


			1.1 O crime na comédia: quem engana as leis, engana os cidadãos


			As leis desempenharam um papel central na organização social na pólis de Atenas, seguindo uma sistematização na qual sua origem era orientada pela submissão à crença no destino, ou seja, às leis divinas. Firmadas como decretos da religião, as leis eram consideradas revelações feitas pelos deuses aos ancestrais, passando pelos fundadores divinos, reis sagrados e magistrados-sacerdotes. Com o surgimento de novos códigos, os legisladores não representavam mais a tradição religiosa, mas sim a vontade popular. As leis passaram a refletir interesses e princípios públicos, fundamentando o sentimento da maioria e sendo aprazível à Hélade (Coulange, 1998).


			No entanto, com o advento do sistema democrático8 a partir de meados do século V a.C., intensificaram-se as reformulações nas legislações, com promulgações voltadas às necessidades de uma pólis emergente. Gradualmente as leis divinas perderam vigor, deixando lacunas e permitindo a instrumentalização de legislações que atendessem às reformas sociais, econômicas e políticas, garantindo assim a paz e estabilidade (Robinson, 1903).


			Com isso, as penalidades exigidas pelas tradições continuamente diminuíram em Atenas, e surgem imputações ao homem, que passa a responder por suas ações não apenas condicionadas ao destino traçado pelos deuses, mas também às leis elaboradas pelo próprio homem, ou seja, pelo cidadão ateniense. Nesse sentido, ao violar as leis, o transgressor estaria enganando todos os cidadãos. Era imprescindível a submissão às leis da pólis, visando manter a ordem social. A sua promulgação impunha responsabilidades aos que pudessem colocar em risco a estrutura social de Atenas, promovendo assim o bem-viver na pólis (Souza; Melo, 2009).
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